
AÇÕES
INSTITUCIONAIS

SOCIEDADE BRASILEIRA DE CIRURGIA PLÁSTICA



ANALISE DE MERCADO 
1- FORMAÇÃO PROFISSIONAL

2- ESPECIALIDADES INTERFACEADAS

3- ESPECIALIDADES NÃO RECONHECIDAS CFM 

4- INSTITUIÇÃO  FORMADORA NÃO RECONHECIDA 

5- ENTIDADES  DE CLASSE CFM , AMB E SINDICATOS 

6- RESOLUÇÃO DE ESPECIALIDADES

7- CRESCIMENTO DE MERCADO HONORARIOS MEDICOS

8- DEFESA DA ESPECIALIDADE 

9- AÇÕES HUMANITARIAS IMAGEM POSITIVA 

10- INTERCAMBIO INSTITUCIONAL

PONTOS E CONTRA PONTOS



ESPECIALIDADES INTERFACEADAS
MENOR CONFLITO DE INTERESSE

• DERMATOLOGIA

• CIRURGIA DE CABEÇA E 
PESCOÇO



ESPECIALIDADES INTERFACEADAS
NOSSO MAIOR CONFLITO DE INTERESSE

• MASTOLOGIA      

• OTORRINO LARINGOLOGIA 

• OFTALMOLOGIA 

• ONCOPLASTICA

• OTOPLASTIA RITIDOPLASTIA

• OCULOPLASTICA

CIRURGIA PLASTICA



ESPECIALIDADES NÃO MÉDICAS 
CRESCE O CONFLITO DE INTERESSE

ODONTOLOGIA

CIRURGIA  PLÁSTICA

BIOMEDICINA

ENFERMAGEM FISIOTERAPIA









INSTITUIÇÃO FORMADORA DE ESPECIALISTA EM CIRURGIA PLÁSTICA

• SBCP RECONHECIDA PELO CFM-AMB –MEC 



ESPECIALIDADES NÃO RECONHECIDAS PELO CFM 

MEDICINA ESTÉTICA 

IMPORTANTE PERCENTUAL DO MERCADO DE 
PROCEDIMENTOS MINIMAMENTE INVASIVO E 
LIPOASPIRAÇÃO SÃO REALIZADOS POR NÃO 
ESPECIALISTAS  EXPONDO EM RISCO A SEGURNÇA DE 
PACIENTES E COMPROMETENDO A IMAGEM DA 
ESPECIALIDADE .



ENTIDADES  ILICITAS



ESPECIALIDADES NÃO RECONHECIDAS 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

• POS GRADUAÇOES LATUS SENSUS 







COMO COMBATE-LAS?????
AÇÕES CONJUNTAS DE  ENTIDADES DE CLASSE 





CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as qualificações
profissionais que a lei estabelecer;



REGULAMENTO DA LEI nº 3.268, de 30 de Setembro de 1957

Art. 1º - Os médicos legalmente habilitados ao exercício da profissão 
em virtude dos diplomas que lhes foram conferidos pelas Faculdades 
de Medicina oficiais ou reconhecidas do país só poderão desempenhá-lo 
efetivamente depois de inscreverem-se nos Conselhos Regionais de Medicina que 
jurisdicionarem a área de sua atividade profissional. Parágrafo único - A 
obrigatoriedade da inscrição a que se refere o presente artigo abrange todos os 
profissionais militantes, sem distinção de cargos ou funções públicas.



A habilitação técnica e científica 
não se confunde com a habilitação 
conferida pela inscrição do médico 
perante o Conselho.

PARECER

Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo 
Consulta nº 127.498/06
Assunto: Exigência de comprovação de habilidade técnica e científica para atuação em área 

de especialidade de hospitais.

...as instituições médicas podem exigir de 
seus membros a comprovação da 
qualificação técnica e científica.



REGULAMENTO DA LEI nº 3.268, de 30 de Setembro de 1957

Art. 1º - Os médicos legalmente habilitados ao exercício da profissão 
em virtude dos diplomas que lhes foram conferidos pelas Faculdades 
de Medicina oficiais ou reconhecidas do país só poderão desempenhá-lo 
efetivamente depois de inscreverem-se nos Conselhos Regionais de Medicina que 
jurisdicionarem a área de sua atividade profissional. Parágrafo único - A 
obrigatoriedade da inscrição a que se refere o presente artigo abrange todos os 
profissionais militantes, sem distinção de cargos ou funções públicas.



LEI Nº 3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957.
Publicada no DOU de 1.10.1957

Art . 17. Os médicos só poderão exercer legalmente a medicina, em 
qualquer de seus ramos ou especialidades, após o prévio registro de seus 
títulos, diplomas, certificados ou cartas no Ministério da Educação e Cultura e 
de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina, sob cuja jurisdição se achar 
o local de sua atividade. 



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Art. 1º, XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

REGULAMENTO DA LEI nº 3.268, de 30/09/1957

Art. 1º - Os médicos legalmente habilitados ao exercício da profissão em virtude dos 

diplomas que lhes foram conferidos pelas Faculdades de Medicina… = EXERCÍCIO 
DA MEDICINA!

LEI Nº 3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957.

Art . 17. Os médicos só poderão exercer legalmente a medicina, em qualquer de seus 
ramos ou especialidades, após o prévio registro de seus títulos, diplomas, certificados... 

= EXERCÍCIO DA ESPECIALIDADE



Na guerra, a primeira vítima é a 

verdade! Churchill



• RESOLUÇÃO DE ESPECIALIDADES CFM

• PODER DE LEI 

• ACORDO COM AS ESPECIALIDADES INTERFACEADAS

• UM DIVISOR PARA A NOSSA ESPECIALIDADE 



DEFESA DA ESPECIALIDADE 



AÇÕES HUMANITARIAS IMAGEM 
POSITIVA 



REGIÓN

AMAZÓNICA

EL BARCO CAUSADOR

DE LA ESCALPELACIÓN





EN  12 CENTROS  HOSPITALARES

DE   BRASIL   FUERON   OPERADOS 

180 NIÑOS

BRASÍLIA  - 12/10/2015
APERTURA  DE LA  CAMPAÑA

RIO  DE  JANEIRO  - 16/10/2015
ENCERRAMIENTO  DE LA  CAMPANHA



Campanha de Cirurgia Plástica Reparadora para Mulheres 
Vítimas de Violência Doméstica  



INTERCAMBIO INSTITUCIONAL





“Sendo um ramo 
nobre  da cirurgia 
geral, a Cirurgia 

Plástica é            uma 
especialidade                

única e indivisível 
– Estética e 

Reparadora -e como 
tal, precisa ser 
realizada por 

médicos 
qualificados”.

Prof Pitanguy



Projeto Nacional de Defesa da Especialidade
Parceria SBCP - AMB 

1. Ações Judiciais contra entidades ilícitas

2. Ações judiciais contra Pós Graduações latu sensu

3. Ações judiciais contra intermediadoras

4. Apoio Federação Brasileira dos Hospitais, Sociedade Brasileira de Annestesiologia – SBA, 

Apoio Conselho Federal de Medicina CFM, Ministério Público Federal MPF

Relação comercial ética com as empresas de  prótese de silicone 







AÇÕES JUDICIAIS  
(SBCP x Entidades ilícitas)

• 1  Academia Brasileira de Cirurgia Plástica

• 2 Sociedade Brasileira de Medicina e Cirurgia Plástica Estética

• 3 Sociedade Brasileira de Medicina Estética

• 4 FACINEPE Pós Graduação em Cirurgia Plástica –Semi 
Residência

• 5 Instituto da Plástica – Plástica para Todos – Clube do Silicone

• 6 UNIMES Universidade Metropolitana de Santos

• 7 Adriano Medeiros Cirurgia Plástica



AÇÕES JUDICIAIS  
(SBCP x Entidades ilícitas)

• 8 Faculdade Redentor – Medicina e Cirurgia Plástica 
Estética

• 9 Niterói Day Clinic – Eduardo Considera 

• 10 Instituto Dr. Marcelo Mendes – Dermoterapêuta –
Enfermeiro

• 11 Plástica do Sonho – Dream Plastic

• 12 Sociedade Brasileira de Biomedicina Estética

• 13 UVA Universidade Veiga de Almeida – Pós Graduação





• 1  FACINEPE Pós Graduação em Cirurgia Plástica –Semi
Residência - PR

• 2 UNIMES Universidade Metropolitana de Santos

• 3 Faculdade Redentor – Medicina e Cirurgia Plástica Estética

• 4 UVA Universidade Veiga de Almeida – Pós Graduação

NOTIFICAÇÕES EXTRA JUDICIAIS
INSTITUIÇÕES DE ENSINO PÓS-GRADUAÇÃO Lato Sensu



• 1  FACINEPE Pós Graduação em Cirurgia Plástica –Semi
Residência - PR

• 2 UNIMES Universidade Metropolitana de Santos

• 3 Faculdade Redentor – Medicina e Cirurgia Plástica Estética

• 4 UVA Universidade Veiga de Almeida – Pós Graduação

NOTIFICAÇÕES EXTRA JUDICIAIS
INSTITUIÇÕES DE ENSINO PÓS-GRADUAÇÃO Lato Sensu



Protocolos de ajuizamento extrajudicial
Denúncias ao Ministério Público



Protocolos de ajuizamentos judiciais



Protocolos de ajuizamentos judiciais



Protocolos de ajuizamentos judiciais



Cumprimento da decisão do Conselho Deliberativo
Jornada Centro-Oeste 2016 – Vitória – ES
Ação por danos morais contra o médico Wagner Moraes



AÇÕES EM FACE DE EMPRESAS/CLÍNICAS INTERMEDIADORAS DE CIRURGIA 
PLÁSTICA

REPLICAR  AÇÃO  DEPRO-SBCP 
2009





DEPRO EDUCATIVO

• Campanha de Conscientização ao Sócio SBCP vinculado à 

INTERMEDIADORA.

• Expediente DEPRO

• Processo Ético/Profissional CRM

• Propostas substitutivas de renda ao Sócio SBCP que tem 

relação com a INTERMEDIADORA.



Programa de Ensino a Distância

DESC CAPÍTULOS




